
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2654248 - PB (2024/0185470-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : SILVANIA MARIA LIMA DA SILVA
ADVOGADO : RAFAEL DE ANDRADE THIAMER - PB016237
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - PB017314

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. MÚTUO. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS
INCIDENTES SOBRE TARIFA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DEFICIENTE. NÃO
OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7
/STJ.
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem incorrer em
omissão, obscuridade, contradição ou erro material. Rejeita-se a alegação de ofensa
aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ).
3. Havendo proveito econômico mensurável, ele pode constituir a base de cálculo dos
honorários advocatícios de sucumbência, cuja apuração dar-se-á na fase de
liquidação. Precedentes.
4. O recurso especial é inviável quando o Tribunal de origem decide em consonância
com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da08/04/2025 14/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .15 de abril de 2025

 

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015.
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3. Havendo proveito econômico mensurável, ele pode constituir a base de cálculo dos
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto pela autora, que busca a reforma da
decisão cujo dispositivo negou provimento ao seu agravo.

No agravo interno, reafirma-se que o acórdão recorrido contrariou
o artigo 489 da Lei 13.105/2015 (Código de Processo Civil - CPC/2015), tendo em vista
que, em relação à fixação dos honorários advocatícios de sucumbência, não houve
análise e manifestação específica acerca das alegações da autora, ora
agravante. Anota-se também que, quanto aos honorários, não se aplica a Súmula 7
do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

VOTO

A fim de facilitar a compreensão das matérias suscitadas no agravo interno,
apresento, resumidamente, o contexto em que elas estão inseridas.
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Na origem, em demanda visando à restituição (repetição) de encargos
financeiros (juros remuneratórios) incidentes sobre tarifas bancárias, a sentença
extinguiu o processo sem resolução de mérito.

Apelou a autora, sobrevindo acórdão assim ementado:
 

PROCESSUAL CIVIL, DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. Apelação cível.
Prejudicial. Prescrição. Prazo decenal. Rejeição. Coisa julgada. Inexistência
de contrariedade. Sentença reformada. Causa madura (art. 1.013, § 3º, I, do
CPC). Anterior condenação. Tarifas reconhecidamente abusivas. Juros.
Pedido de restituição. Acessório que segue o principal. Regra do art. 184 do
CC. Cobrança indevida. Ausência de má-fé. Restituição simples. Apelação
parcialmente provida. Conquanto se trate de vínculo consumerista, o prazo
prescricional de pretensão fundada em vício do serviço, diante da
inexistência de previsão específica no CDC e por enfeixar relação de direito
pessoal, encontra disciplina na aplicação subsidiária do art. 205 do CC; A
pretensão de reaver os juros incidentes sobre tarifas declaradas como ilegais
não se confunde com a anulação destas mesmas, de modo que, sendo
distintos os objetos, não há que se falar em violação à coisa julgada;
Reconhecida a ilegalidade de tarifa bancária, a consequência lógic o-jurídica
é que os juros respectivos assim também o são, nos termos do art. 184 do
CC, sendo devido o seu reembolso de forma simples, porquanto não
demonstrada má-fé; Apelação parcialmente provida.

 
O jugamento dos embargos de declaração opostos a esse acórdão está

assim ementado:
 

PROCESSUAL CIVIL. Embargos de declaração. Honorários de
sucumbência. Fixação equânime. Omissão inexistente. Critérios para se
estabelecer o percentual da verba honorária. Lapso identificado. Efeitos
integrativo e infringente. Acolhimento parcial dos aclaratórios - Diante da
omissão verificada, deve-se acolher parcialmente os embargos, apenas
para, via efeitos integrativo e infringente, pronunciar-se sobre os vetores do
art. 85, § 2º, do CPC, majorando-se a verba honorária para 15% (quinze por
cento), incidente sobre o proveito econômico obtido; Embargos de
declaração parcialmente acolhidos.

 
Na sequência, a autora interpôs recurso especial, no qual alega que o

acórdão recorrido contrariou:
A) os artigos 489 e 1.022 do CPC/2015 porque se negou a prestar a

jurisdição adequada ao caso concreto, incorrendo em omissão e faltando com a devida
fundamentação;

B) o artigo 42 da Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor - CDC)
e o artigo 184 da Lei 10.406/2002 (Código Civil - CC/2002) porque deixou de
determinar a restituição dobrada;

C) o artigo 85 do CPC/2015 porque arbitrou honorários advocatícios ínfimos.
A Corte de origem não admitiu o recurso especial, daí decorrendo a

interposição do agravo previsto no artigo 1.042 do CPC/2015, o qual não foi provido,
motivo da interposição do presente agravo interno.
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Adianto que a retratação vindicada no agravo interno não merece
acolhimento.

Em primeiro lugar, depois de ler novamente as peças dos autos e de
ponderar com atenção as razões do agravo interno, tenho reforçada a convicção da
improcedência da alegação de que o Tribunal de origem teria prestado jurisdição
incompleta.

Os embargos de declaração, ainda que opostos para prequestionamento de
normas jurídicas, são cabíveis quando a decisão padece de omissão, contradição,
obscuridade ou erro material em relação a ponto relevante, necessário, útil e influente
para o julgamento da causa. É legítimo o manejo de embargos para suprir omissão
quanto a assunto sobre o qual devia se pronunciar o julgador, o qual não está
obrigado, entretanto, a enfrentar todos os argumentos das partes, mas deve, ao emitir
juízo (com base em seu livre convencimento) acerca das questões que considerar
suficientes e relevantes para fundamentar sua decisão, enfrentar as matérias (de
ordem pública ou não) suscitadas em tempo oportuno e que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. APRECIAÇÃO DE TODAS AS
QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. DANO
MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
DECISÃO MANTIDA. 1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando
a Corte local pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. [...]. 4. Agravo
interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1226329/SP, Rel.
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe )21/6/2018 29/6/2018
 

No caso, o acórdão recorrido não se ressente de falta de clareza, nem
padece de obscuridade, tampouco apresenta erro material, lacuna ou contradição.

Nos embargos opostos ao acórdão proferido no julgamento da apelação, a
autora arguiu a necessidade de aperfeiçoamento da prestação jurisdicional,
notadamente para sanar omissão, contradição e obscuridade quanto aos honorários
advocatícios. Sobre esse ponto, naquele acórdão ficaram estabelecidos honorários de
"[...] 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, para cada uma das partes,
observadas as balizas do art. 85, § 2º, do CPC. [...]". No julgamento dos embargos,
ficou definida a condenação da parte adversa (a ré, instituição financeira) em
honorários de 15% sobre o valor do proveito econômico obtido.

Nesse panorama, não encontro motivo para prover o recurso especial
quanto à suposta contrariedade aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, pois o ponto
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questionado nos embargos foi motivadamente respondido pelo Tribunal de origem,
conforme acima demonstrado. Não me parece ter ocorrido, delineado esse quadro,
ilegalidade no julgamento dos embargos.

O Tribunal de origem manifestou-se de forma clara sobre as questões e os
pontos a respeito dos quais devia emitir pronunciamento. Nenhum aspecto relevante
para a solução da controvérsia deixou de ser examinado. O julgamento dos embargos,
vale repetir, não representou, por si só, recusa de prestação da tutela jurisdicional
adequada ao caso concreto, na medida em que a matéria neles ventilada foi
devidamente enfrentada. Estão bem delimitadas, no acórdão recorrido, as premissas
fáticas sobre as quais apoiada a convicção jurídica formada e foram feitos os
esclarecimentos que, segundo os julgadores, pareceram necessários, tudo isso de
modo fundamentado. Não há falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional,
senão em discordância da autora com o teor do julgamento, que lhe foi desfavorável.

O acórdão recorrido apresenta fundamentos coerentes e ideias
concatenadas. Não contém afirmações que se rechaçam ou proposições inconciliáveis.
Existe, em suma, harmonia entre a motivação e a conclusão. Não constituem motivos
para o reconhecimento de deficiência da prestação jurisdicional: (i) a recusa do
julgador a enfrentar novamente matéria já decidida; (ii) a circunstância de o
entendimento adotado no provimento judicial recorrido não ser o esperado pela parte;
(iii) a ausência de menção expressa às normas jurídicas suscitadas pela parte; (iv) a
falta de manifestação sobre aspectos que a parte considera importantes (em geral,
benéficos às suas teses), se no provimento judicial recorrido houverem sido
enfrentadas, ainda que mediante fundamentação concisa, as questões cuja resolução
efetivamente influencia a solução da causa; (v) haver o julgador se negado a
sanar contradição que não seja interna; e (vi) o fato de a decisão, ao
acolher determinado argumento, não se reportar a todos os que lhe são contrários, os
quais, em decorrência da lógica, são rejeitados.

A finalidade dos embargos não é obter a revisão da decisão judicial ou a
rediscussão da matéria nela abordada, mas aperfeiçoar a prestação jurisdicional, a fim
de que seja clara e completa. A finalidade da jurisdição, de sua vez, é alcançar a
composição da lide (conflito de interesses), não discutir teses jurídicas nos moldes
expostos pelas partes, como se fosse peça acadêmica ou trabalho (texto) doutrinário.
Importante ressaltar que, se a fundamentação adotada pelo provimento judicial
recorrido não se mostra suficiente ou correta na opinião da parte recorrente, isso não
significa que ela não exista. Ausência de motivação não se confunde com
fundamentação contrária ao interesse da parte. Confira-se:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REIVINDICATÓRIA DE POSSE. DECISÃO MONOCRÁTICA DA LAVRA
DESTE RELATOR QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO DO ORA AGRAVANTE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO
ARTIGO 489 DO CPC DE 2015. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE
DEFESA NÃO CONFIGURADO. NECESSIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA
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SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. [...]. 2. "Se os
fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou corretos
na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se pode
confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos
interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do art. 489, § 1º, do
CPC/2015 não configurada" (AgInt no REsp 1.584.831/CE, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em , DJe ). 14/6/2016 21/6/2016
[...]. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.119.229/RJ, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 23/8/2022

.)1/9/2022
 

Assim, após nova reflexão sobre esse ponto, não identifico motivo sério para
acolhimento do pedido de anulação do acórdão recorrido. Respeitando a opinião da
agravante, mantenho a fundamentação da decisão agravada.

Em segundo lugar, afigura-se-me inconsistente o descontentamento com a
análise empreendida na decisão  agravada acerca dos honorários sucumbenciais.

Na determinação do valor dos honorários advocatícios, notadamente na
escolha da base de cálculo, é preciso observar a ordem de preferência estabelecida no
CPC/2015, assim disposta:

a) quando há condenação, a base de cálculo deve corresponder ao
montante de tal condenação (artigo 85, § 2º);

b) quando não há condenação, a base de cálculo deve corresponder ao
valor do proveito econômico obtido (artigo 85, § 2º). Nessa hipótese, se não é possível
mensurar o proveito econômico, a base de cálculo deve corresponder ao valor
atualizado da causa (artigo 85, § 2º);

c) havendo ou não condenação, o valor dos honorários será fixado por
equidade quando (i) o proveito econômico obtido for inestimável ou irrisório; ou (ii) o
valor da causa for muito baixo.

O valor dos honorários só pode ser fixado por apreciação equitativa quando
inestimável ou irrisório o benefício (proveito) econômico obtido ou quando for muito
baixo o valor da causa. Ordinariamente, a fixação deve ser feita "entre o mínimo de dez
e o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico
obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa". Nessa
direção:
 

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE, EM CAUSA QUE NÃO É DE
PEQUENO VALOR OU EM QUE O PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO
PELO VENCEDOR NÃO FOR INESTIMÁVEL. INVIABILIDADE.
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DA SEGUNDA SEÇÃO. 1. A
Corte Especial, em bem recente julgamento de recurso repetitivo, Tema
1.076 (REsp 1906618, REsp 1850512, REsp 1877883, REsp 1906623), fixou
a tese vinculante de que a fixação dos honorários por apreciação equitativa
não é permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou o
proveito econômico da demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses
casos, a observância dos percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do
artigo 85 do Código de Processo Civil (CPC). Igualmente, restou assentado
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que apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. 2. A
Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.746.072/PR, entendeu
que "o § 2º do art. 85 do CPC de 2015 veicula a regra geral e obrigatória de
que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no
patamar de 10% a 20%: (I) do valor da condenação; ou (II) do proveito
econômico obtido: ou (III) não sendo possível mensurá-lo, do valor
atualizado da causa", relegando "ao § 8º do art. 85 a instituição de regra
excepcional, de aplicação subsidiária, para as hipóteses em que, havendo
ou não condenação: (I) for inestimável ou irrisório o proveito econômico
obtido; ou (II) for muito baixo o valor da causa", afastando-se ainda o
entendimento de que o referido § 8º - que possibilita a fixação dos
honorários por equidade poderia ser utilizado nas causas de grande valor
(Relator para acórdão o Ministro RAUL ARAÚJO, DJe de )" (AgInt29/3/2019
no REsp 1883970/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe ). 21/02/2022 25/02/2022 3. Agravo
interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.857.096/DF, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 23/5/2022

.)27/5/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS
RECURSOS REPETITIVOS. ART. 85, §§ 2º, 3°, 4°, 5°, 6º E 8º, DO CPC.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VALORES DA CONDENAÇÃO, DA
CAUSA OU PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA ELEVADOS.
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO JULGADO
SOB A SISTEMÁTICA DOS ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C
/C OS ARTS. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ. 1.
O objeto da presente demanda é definir o alcance da norma inserta no § 8º
do art. 85 do CPC, a fim de compreender as suas hipóteses de incidência,
bem como se é permitida a fixação dos honorários por apreciação equitativa
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da
demanda forem elevados. 2. O CPC/2015 pretendeu trazer mais objetividade
às hipóteses de fixação dos honorários advocatícios e somente autoriza a
aplicação do § 8º do art. 85 - isto é, de acordo com a apreciação equitativa
do juiz - em situações excepcionais em que, havendo ou não condenação,
estejam presentes os seguintes requisitos: 1) proveito econômico irrisório ou
inestimável, ou 2) valor da causa muito baixo. Precedentes. 3. A propósito,
quando o § 8º do art. 85 menciona proveito econômico "inestimável",
claramente se refere àquelas causas em que não é possível atribuir um valor
patrimonial à lide (como pode ocorrer nas demandas ambientais ou nas
ações de família, por exemplo). Não se deve confundir "valor inestimável"
com "valor elevado". 4. Trata-se, pois, de efetiva observância do Código de
Processo Civil, norma editada regularmente pelo Congresso Nacional, no
estrito uso da competência constitucional a ele atribuída, não cabendo ao
Poder Judiciário, ainda que sob o manto da proporcionalidade e
razoabilidade, reduzir a aplicabilidade do dispositivo legal em comento,
decorrente de escolha legislativa explicitada com bastante clareza. 5.
Percebe-se que o legislador tencionou, no novo diploma processual, superar
jurisprudência firmada pelo STJ no que tange à fixação de honorários por
equidade quando a Fazenda Pública fosse vencida, o que se fazia com base
no art. 20, § 4º, do CPC revogado. O fato de a nova legislação ter surgido
como uma reação capitaneada pelas associações de advogados à postura
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dos tribunais de fixar honorários em valores irrisórios, quando a demanda
tinha a Fazenda Pública como parte, não torna a norma inconstitucional nem
autoriza o seu descarte. 6. A atuação de categorias profissionais em defesa
de seus membros no Congresso Nacional faz parte do jogo democrático e
deve ser aceita como funcionamento normal das instituições. Foi marcante,
na elaboração do próprio CPC/2015, a participação de associações para a
promoção dos interesses por elas defendidos. Exemplo disso foi a
promulgação da Lei n.º 13.256/2016, com notória gestão do STF e do STJ
pela sua aprovação. Apenas a título ilustrativo, modificou-se o regime dos
recursos extraordinário e especial, com o retorno do juízo de admissibilidade
na segunda instância (o que se fez por meio da alteração da redação do art.
1.030 do CPC). 7. Além disso, há que se ter em mente que o entendimento
do STJ fora firmado sob a égide do CPC revogado. Entende-se como
perfeitamente legítimo ao Poder Legislativo editar nova regulamentação legal
em sentido diverso do que vinham decidindo os tribunais. Cabe aos tribunais
interpretar e observar a lei, não podendo, entretanto, descartar o texto legal
por preferir a redação dos dispositivos decaídos. A atuação do legislador que
acarreta a alteração de entendimento firmado na jurisprudência não é
fenômeno característico do Brasil, sendo conhecido nos sistemas de
Common Law como overriding. 8. Sobre a matéria discutida, o Enunciado n.
6 da I Jornada de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal -
CJF afirma que: "A fixação dos honorários de sucumbência por apreciação
equitativa só é cabível nas hipóteses previstas no § 8º do art. 85 do CPC.".
9. Não se pode alegar que o art. 8º do CPC permite que o juiz afaste o art.
85, §§ 2º e 3º, com base na razoabilidade e proporcionalidade, quando os
honorários resultantes da aplicação dos referidos dispositivos forem
elevados. 10. O CPC de 2015, preservando o interesse público, estabeleceu
disciplina específica para a Fazenda Pública, traduzida na diretriz de que
quanto maior a base de cálculo de incidência dos honorários, menor o
percentual aplicável. O julgador não tem a alternativa de escolher entre
aplicar o § 8º ou o § 3º do art. 85, mesmo porque só pode decidir por
equidade nos casos previstos em lei, conforme determina o art. 140,
parágrafo único, do CPC. 11. O argumento de que a simplicidade da
demanda ou o pouco trabalho exigido do causídico vencedor levariam ao
seu enriquecimento sem causa - como defendido pelo amicus curiae
COLÉGIO NACIONAL DE PROCURADORES GERAIS DOS ESTADOS E
DO DISTRITO FEDERAL - CONPEG - deve ser utilizado não para respaldar
apreciação por equidade, mas sim para balancear a fixação do percentual
dentro dos limites do art. 85, § 2º, ou dentro de cada uma das faixas dos
incisos contidos no § 3º do referido dispositivo. 12. Na maioria das vezes, a
preocupação com a fixação de honorários elevados ocorre quando a
Fazenda Pública é derrotada, diante da louvável consideração com o
dinheiro público, conforme se verifica nas divergências entre os membros da
Primeira Seção. É por isso que a matéria já se encontra pacificada há
bastante tempo na Segunda Seção (nos moldes do REsp n. 1.746.072/PR,
relator para acórdão Ministro Raul Araújo, DJe de ), no sentido de29/3/2019
que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no
patamar de 10% a 20%, conforme previsto no art. 85, § 2º, inexistindo
espaço para apreciação equitativa nos casos de valor da causa ou proveito
econômico elevados. 13. O próprio legislador anteviu a situação e cuidou de
resguardar o erário, criando uma regra diferenciada para os casos em que a
Fazenda Pública for parte. Foi nesse sentido que o art. 85, § 3º, previu a
fixação escalonada de honorários, com percentuais variando entre 1% e
20% sobre o valor da condenação ou do proveito econômico, sendo os
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percentuais reduzidos à medida que se elevar o proveito econômico. Impede-
se, assim, que haja enriquecimento sem causa do advogado da parte
adversa e a fixação de honorários excessivamente elevados contra o ente
público. Não se afigura adequado ignorar a redação do referido dispositivo
legal a fim de criar o próprio juízo de razoabilidade, especialmente em
hipótese não prevista em lei. 14. A suposta baixa complexidade do caso sob
julgamento não pode ser considerada como elemento para afastar os
percentuais previstos na lei. No ponto, assiste razão ao amicus curiae
Instituto Brasileiro de Direito Processual - IBDP, quando afirma que "esse
dado já foi levado em consideração pelo legislador, que previu 'a natureza e
a importância da causa' como um dos critérios para a determinação do valor
dos honorários (art. 85, § 2º, III, do CPC), limitando, porém, a
discricionariedade judicial a limites percentuais. Assim, se tal elemento já é
considerado pelo suporte fático abstrato da norma, não é possível utilizá-lo
como se fosse uma condição extraordinária, a fim de afastar a incidência da
regra". Idêntico raciocínio se aplica à hipótese de trabalho reduzido do
advogado vencedor, uma vez que tal fator é considerado no suporte fático
abstrato do art. 85, § 2º, IV, do CPC ("o trabalho realizado pelo advogado e o
tempo exigido para o seu serviço"). 15. Cabe ao autor - quer se trate do
Estado, das empresas, ou dos cidadãos - ponderar bem a probabilidade de
ganhos e prejuízos antes de ajuizar uma demanda, sabendo que terá que
arcar com os honorários de acordo com o proveito econômico ou valor da
causa, caso vencido. O valor dos honorários sucumbenciais, portanto, é um
dos fatores que deve ser levado em consideração no momento da
propositura da ação. 16. É muito comum ver no STJ a alegação de
honorários excessivos em execuções fiscais de altíssimo valor
posteriormente extintas. Ocorre que tais execuções, muitas vezes, são
propostas sem maior escrutínio, dando-se a extinção por motivos previsíveis,
como a flagrante ilegitimidade passiva, o cancelamento da certidão de dívida
ativa, ou por estar o crédito prescrito. Ou seja, o ente público aduz em seu
favor a simplicidade da causa e a pouca atuação do causídico da parte
contrária, mas olvida o fato de que foi a sua falta de diligência no momento
do ajuizamento de um processo natimorto que gerou a condenação em
honorários. Com a devida vênia, o Poder Judiciário não pode premiar tal
postura. 17. A fixação de honorários por equidade nessas situações - muitas
vezes aquilatando-os de forma irrisória - apenas contribui para que
demandas frívolas e sem possibilidade de êxito continuem a ser propostas
diante do baixo custo em caso de derrota. 18. Tal situação não passou
despercebida pelos estudiosos da Análise Econômica do Direito, os quais
afirmam, com segurança, que os honorários sucumbenciais desempenham
também um papel sancionador e entram no cálculo realizado pelas partes
para chegar à decisão - sob o ponto de vista econômico - em torno da
racionalidade de iniciar um litígio. 19. Os advogados devem lançar, em
primeira mão, um olhar crítico sobre a viabilidade e probabilidade de êxito da
demanda antes de iniciá-la. Em seguida, devem informar seus clientes com
o máximo de transparência, para que juntos possam tomar a decisão mais
racional considerando os custos de uma possível sucumbência. Promove-se,
desta forma, uma litigância mais responsável, em benefício dos princípios da
razoável duração do processo e da eficiência da prestação jurisdicional. 20.
O art. 20 da "Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro" (Decreto-Lei
n. 4.657/1942), incluído pela Lei n. 13.655/2018, prescreve que, "nas esferas
administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores
jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas
da decisão". Como visto, a consequência prática do descarte do texto legal
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do art. 85, §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 8º, do CPC, sob a justificativa de dar guarida
a valores abstratos como a razoabilidade e a proporcionalidade, será um
poderoso estímulo comportamental e econômico à propositura de demandas
frívolas e de caráter predatório. 21. Acrescente-se que a postura de afastar,
a pretexto de interpretar, sem a devida declaração de inconstitucionalidade,
a aplicação do § 8º do art. 85 do CPC/2015, pode ensejar questionamentos
acerca de eventual inobservância do art. 97 da CF/1988 e, ainda, de afronta
ao verbete vinculante n. 10 da Súmula do STF. 22. Embora não tenha sido
suscitado pelas partes ou amigos da Corte, não há que se falar em
modulação dos efeitos do julgado, uma vez que não se encontra presente o
requisito do art. 927, § 3º, do CPC. Isso porque, no caso sob exame, não
houve alteração de jurisprudência dominante do STJ, a qual ainda se
encontra em vias de consolidação. 23. Assim, não se configura a
necessidade de modulação dos efeitos do julgado, tendo em vista que tal
instituto visa assegurar a efetivação do princípio da segurança jurídica,
impedindo que o jurisdicionado de boa-fé seja prejudicado por seguir
entendimento dominante que terminou sendo superado em momento
posterior, o que, como se vê claramente, não ocorreu no caso concreto. 24.
Teses jurídicas firmadas: i) A fixação dos honorários por apreciação
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória, nesses
casos, a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do
CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se
admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável
ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. 25. Recurso especial
conhecido e improvido, devolvendo-se o processo ao Tribunal de origem a
fim de que arbitre os honorários observando os limites contidos no art. 85, §§
3°, 4°, 5° e 6º, do CPC, nos termos da fundamentação. 26. Recurso julgado
sob a sistemática dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e arts. 256-N e
seguintes do Regimento Interno do STJ. (REsp n. 1.906.618/SP, relator
Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em , DJe de 16/3/2022

.)31/5/2022
 

No caso, o Tribunal de origem não se afastou da diretriz jurisprudencial
vazada nesses precedentes. Tendo acolhido o pedido de repetição de indébito
(devolução de juros remuneratórios cobrados/incidentes sobre tarifas bancárias), o
acórdão recorrido condenou a ré (instituição financeira) a pagar honorários de 15%
sobre o valor do proveito econômico obtido. Assim, a expressão monetária
correspondente àquele proveito constituirá a base de cálculo dos honorários de
sucumbência pertencentes (devidos) à representação processual da autora. Conforme
determinado no acórdão recorrido, a apuração do proveito econômico da vencedora - e
também, por consequência, a da verba honorária sucumbencial - dar-se-á em fase de
liquidação.

Nesse contexto, o fato de a condenação ser ilíquida, exigindo-se posterior
instauração de fase de liquidação para apuração (mensuração) do montante devido,
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não impede que os honorários sucumbenciais sejam fixados com base no valor
da condenação ou do proveito econômico obtido pela parte vencedora (a autora, no
caso). Nessa linha:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. BASE DE CÁLCULO. ORDEM DE PREFERÊNCIA.
VALOR DA CONDENAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PARTICULARIDADES
APTAS A AFASTAR O ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. O entendimento alcançado pela
origem não está ajustado à jurisprudência deste Tribunal, porquanto,
atentando-se à ordem de preferência estabelecida em precedente da
Segunda Seção do STJ, a verba honorária deve ser fixada com base no
valor da condenação, inexistindo particularidades a ensejarem a adoção de
outra base de cálculo. 2. Registre-se, ainda, que esta Casa já decidiu que,
sendo mensurável, ainda que somente em liquidação, os honorários
sucumbenciais devem ser fixados com base no valor da condenação ou do
proveito econômico obtido pela parte vencedora. 3. Agravo interno
desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.208.042/DF, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 24/6/2024

.)26/6/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS DO
ESTADO DE SÃO PAULO. INCIDÊNCIA DA SEXTA-PARTE SOBRE A
TOTALIDADE DOS VENCIMENTOS. JUÍZO DE RETRATAÇÃO.
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. [...]. II - O
Tribunal a quo fixou a verba honorária de sucumbência nos seguintes
termos, in verbis: "11. Com relação à fixação da verba honorária,
considerando o provimento do recurso interposto pelos autores, deve a
FESP arcar com o pagamento das custas e honorários advocatícios que ora
fixo em 10% do valor atribuído à causa (fls. 14). No que se refere aos
honorários advocatícios, a fixação com base no valor dado à causa foi
arbitrada de forma correta no acórdão, que, inclusive, remunera dignamente
o causídico. Além disso, presume-se que o valor atribuído à causa pelo
procurador (R$53.000,00 fls. 14) reflete uma estimativa do benefício
econômico pretendido pelos autores, razão pela qual, deve ser adotado para
fins de arbitramento da verba honorária, ainda que o julgado seja ilíquido". III
- É cediço que a fixação dos honorários advocatícios deve observar "a
seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver condenação,
devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2°);
(II) segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 10% e
20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o proveito econômico
obtido pelo vencedor (art. 85, § 2°); ou (II. b) não sendo possível mensurar o
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2°);
por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável
ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo,
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8°)"
(REsp 1.746.072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão
Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13.2.2019, DJe de
29.3.2019). IV - Na hipótese, embora dependa de liquidação, o proveito
econômico da parte autora é mensurável, não sendo possível, desse modo,
se utilizar o valor da causa como base de cálculo da verba honorária. Quanto
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ao ponto, vale a leitura dos incisos II e III do § 4º do art. 85 do CPC. Desse
modo, mostra-se evidente o descompasso do aludido arbitramento com as
disposições do § 3º do art. 85 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no REsp
n. 1.991.818/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado
em , DJe de . Assim, sendo mensurável, ainda que14/11/2022 17/11/2022
somente em liquidação, devem os honorários serem fixados com base no
valor da condenação ou do proveito econômico obtido pela parte vencedora.
V - Com efeito, os autos devem ser encaminhados ao Tribunal de origem
para que os honorários advocatícios sejam fixados na forma do art. 85, §§
2º, 3º e 4º, do CPC/2015. VI - Correta a decisão que deu provimento ao
agravo interno para, em juízo de retratação e com fundamento no art. 253,
parágrafo único, II, c, do RISTJ, conhecer do agravo para dar provimento ao
recurso especial, determinando a remessa dos autos ao Tribunal de origem
para que sejam fixados os honorários advocatícios na forma do art. 85, §§ 2º
e 3º, do CPC/2015. VII - Agravo interno improvido. (AgInt no AgInt no AREsp
n. 2.058.711/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado
em , DJe de .)19/6/2023 22/6/2023
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RITO COMUM.
REVISÃO DE CONTRATO. NULIDADE DE CLÁUSULAS. PROCEDÊNCIA
DO PEDIDO. PROVEITO ECONÔMICO. AFERIÇÃO EM LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA SOBRE O
PROVEITO ECONÔMICO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM
NOVO JULGAMENTO, DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 1.
Nos termos da jurisprudência desta Corte, "havendo proveito econômico,
não há vedação para que o valor arbitrado a título de honorários seja
apurado em sede de liquidação da condenação" (AgInt no REsp 1.879.482
/DF, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ). 30/11/2020 7/12/2020 2. Agravo interno provido para, em novo
julgamento, dar provimento ao recurso especial. (AgInt no REsp n. 2.114.037
/MT, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe3/6/2024
de .)7/6/2024
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS NÃO
IMPUGNADOS. ARTIGO 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
/2015. DECISÃO SINGULAR QUE NEGOU PROVIMENTO A AGRAVO.
INSURGÊNCIA. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO
VIOLADO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO ESTADUAL.
INEXISTÊNCIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. TEMA 955/STJ. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. PROVEITO ECONÔMICO. APURAÇÃO EM
LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA 7/STJ. [...]. 4. Conforme entendimento firmado por ocasião do
julgamento do REsp nº 1.746.072/PR, perante esta Segunda Seção, e à luz
do disposto no artigo 85, § 2°, do CPC/15, havendo proveito econômico, não
há vedação para que o valor arbitrado a título de honorários seja apurado em
sede de liquidação da condenação (AgInt no AREsp 1472988/MS, Rel.
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe ). 17/12/2019 19/12/2019 [...]. 6. Agravo interno a que se nega
provimento. (AgInt no REsp n. 1.879.482/DF, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)30/11/2020 7/12/2020
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Não havendo contrariedade entre o acórdão recorrido e o entendimento do
STJ, acima indicado, ratifico a convicção de que o recurso especial esbarra na
incidência da Súmula 83 do STJ.

Em reforço a esse fundamento, afirmei na decisão agravada que a aferição
no caso concreto da existência ou não de "diminuto potencial econômico", cerne da
tese defendida pela agravante, exigiria reexame de matéria fática, providência inviável
em recurso especial. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO JULGADOS PROCEDENTES.
RECURSO ESPECIAL MANEJADO PELA ALÍNEA "C". EQUÍVOCO NA
INDICAÇÃO DA ALÍNEA FUNDAMENTADORA DO RECURSO.
MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
EXTENSÃO DO PROVEITO ECONÔMICO. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. [...]. 
2. Consideradas as peculiaridades do caso concreto, a verificação da
extensão do proveito econômico, apontado pelos agravantes como base de
cálculo para os honorários sucumbenciais, implicaria desconstituir as
conclusões adotadas pelo Tribunal de Justiça, com o reexame de matéria
fático-probatória, contrariando o disposto na Súmula 7 do STJ. 3. Agravo int
erno provido para, em nova análise, conhecer do agravo e negar provimento
ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 1.844.717/PE, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)13/12/2021 16/12/2021

 
Diante desse quadro, continuo a pensar que a revisão da conclusão da

Corte local demandaria reexame do contexto factual da lide. Assim, tenho como
adequada a aplicação da orientação encampada na Súmula 7 do STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e

Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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